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SENHOR PRESIDENTE,

REDUZIDA NOS ESTABELECIMENTOS—EMPRESARIAIS
MUNICÍPIO DE RIBEIRA CONFORME ESPECIFICA,

no

Apresentamos à consideração du Casa o seguinte:

At, 19, Fica determinado que no âmbito do município de Ribeirão Preta todos os

estabelecimentos emgresariaisde caráter permanente au temporário, em ambiente fechado
ou o ar livre, que disponibilizem assentos, espaços e acomodaçõesao público e ao usa
coletivo, deverão assegurar a acessibilidade a todas as pessoas com dec
reduzida, visando garantir a inclusão e promover à plena participação nas atividades
ofertadas, conforme condições estabelecidas nesta lei

ja e mobilidade

— Considera-se pessoa com deficiência nos termos do art. 2º da LeiFederal n. 13.146/15 ou

outra oue venha a melhor lhe definir, aqueia que tem Impedimento de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mo

na sociedade em Igualdade debarreiras, pode obsteuir sua participação plena e efes

condições com as demais pessoas,

1 - Considera-se pessoa com mobilidade reduzida aquela que, não se enquadrando no
conceito de pessoa com deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
Hlexiblidade, da coordenação motora ou d percepção, incluindo
pessoa com criança de colo e obeso,

Considera-se acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para uti ção, com

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações,

transportes, Informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de
autros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou arivadosde uso coletivo,

o nã 2on3 urbana como na rurai, por possoz com deficiência ou com mobilidade
região pr
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IV = Considera-se discriminação em razão da deficiência toda formade distinção, restrição ou
exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou a efeito de prejudicar, impedir ou
anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das Iberdades fundamentais de

pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de

tecnologias assistivas.

Art, 28, Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásiosde esporte, locais de

espetáculos e de conferências, restaurantes o similares, serão reservados espaços livres e

assentos para a pessoa com deficiência e com mobilidade reduzida, de acordo com a

capacidade de lotação da edificação, como previsto nas normais federais.

$1º, Os espaçose assentosa quese refere este artigo devem ser distribuídos pelo
recinto em locais diversos, de boa visibilidade, em todos os setares, próximos aos
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução
das saídas, em conformidade com as normas de técnicas de acessibilidade da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNTe devem:

1- ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade de lotação de até mil lugares,
na proporção de:

a) dois por cento de espaços para pessoas em cadoira de radas, com a garantia de, no
mínimo, um espaço; e

bj dois por cento de assentos para pessoas com deficiência ou com mobilidade

reduzida, com a garantia de, no mínimo, um assento; ou

11 - ser disponibilizados, no caso de edificações com capacidade de lotação acima de mil

lugares, na proporção de:

a) vinte espaços para pessoas em cadeira de rodas mais um por cento do que exceder
mil lugares;e

jência ou com mobilidade reduzida mais umb) vinte assentos para pessoas com del

por cento do que excader mil lugares.

$ 2Cinquenta por cento dos assentos reservados para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida devem ter caracteristicas dimensionais e estruturais para o uso por
pessoa obesa, conforme norma técnica de acessibilidade da ABNT, com a garantia de, no

minimo, um assento,
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Art.3º, Em eventos culturais, esportivos, gastronômicos ou similares, realizados aoar
live, promovidospor estabelecimentos empresariais, inclusive os que prevejam instalações
provisórias, dove-se garantir a reserva de assentos e acomodações em percentual não
inferior a 20% (vinte por cento) do total de ofertadas, devendo as mesmas serem sinalizadas
como reservadase de uso exclusivo para pessoas nestas condições,

Parágrafo Único. Os espaçose assentos preferenciais deverão contar com dispositivos que
minimizem as intempéries climáticas

Art. 4º, No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses
podem, excepcionalmente, ser ocupados pelos demais participantes (pessoas sem
deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida), desde que mantido o

acompanhamento do estabelecimento quanto à garantia de não exclusão àquelas que
demandem os assentos ou acomodações reservadas

Art. 52.Os espaçose assentosa que so refere esta loi devem situar-se em locais que
garantam a acomodação de, no mínimo,1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou
com mabilidado reduzida, resguardadoo direito de se acomodar proximamente a grupo
familiar é comunitário

Se,Os espaços e assentos previstos nesta leideverão dispor, obrigatoriamente, de

rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, conforme padrões das normas de
acessibilidade da ABNT,a fim de permitir a saída segura da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida, em caso de emergência.

82º. Os espaços e mesas disponibilizadas às pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida deverão ser no padrão, no mínimo, igual ao dos disponibilizados aos demais,
assegurando-se, sempre que possível, que a acomodação dos demais familiares e

acompanhantes de uma pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida se dê na mesma
mesa, notadamente quando estas foremde uso coletivo ou compartilhado.

Art. 6º. Sorá garantida a preferência nos demais espaçose assentos para todas as

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mesmo que em número superiorao
percentual de reservas estabelecidos nos artigos2ºe 3º

$19, No caso de comparecimento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida

em quantitativo superior ao número de assentos ou acomodações reservadas, o direito de

referência poderá ser invocado para que a aróxima vaga, assento ou acomodação fp,
disponível seja a elas disponibilizadas.
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828.Os responsáveis pelos eventos e estabelecimentos envidarão todosos esforços
para garantir o direito de preferência das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida,
inclusive com o auxílio e mobilização para rápida acomodação e conforto destas pessoas

832, É devor do estabelecimento informar aos usuários dos espaços relacionados
nesta lei quanto ao direito de preferência das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida, preferencialmente por cartazes no local, inclusive nas redes sociais, desde que
eventualmente utilizada, ou qualquer outro meio de fácil visualizaçãoe disseminação,

54º, O direito de preferência se iniciará desde o acesso 20 estabelecimento ou o
recinto do evento, inclusive em filas eventualmente existentes.

Art. 78. Os estabelecimentos deverão ser responsáveis pela Identificação visual dos

espaços reservados, devendo velar para que todosos frequentadores respeitem os direitos
daquelas que gozem de tais condições

Art. 8º. Os estabelecimentos que violem às disposições desta estarão sujeitosà
1 multa de 1.000 (um mil) UFES (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) por pessoa com
deficiência ou mobilidade reduzida que não tiver sido atendida, na primeira infração;

11 = multa de 2.000 (duas mi) a 10.000 (dez mil) UFESPs na hipótese de reincidência, a ser
fixada pela autoridade, diante das circunstânciase gravidade da medida.

Parágrafo Único. Na hipótese de não imposição de ofício pela autoridade, esta poderá
receber denúncia por escrito do ilcito para que a processe e, em se julgando procedente,
imponha-se a penalidade aos responsáveis

Art. 9%, É dever de todos comunicarà autoridade competente qualquer forma de,
ameaça ou de violação sosdireitos da pessoa com deficiência a

G1º, A comunicação de violação à esta lei deverá ser exercita no prazo do até S0

(noventa) dias da data do evento às autoridades competentes, bastando reduzia a termo,
preferencialmente de forma disponiblizada na internet, indicando a data da suposta
Viação, local, o mes de pra condrnts à etrênca de esa com deflêncaou
mobilidade reduzia que tenha seus direitos desrespeitados que, abrirá um processo
administrativo, garantindo-se contraditórioeinstrução simplificada,

52. A penalidade abrangerá os estabelecimentos empresariais de caráter
permanente, por sua pessoa Jurídica responsável ou sendo mais do um, a todos aqueles
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cadastradospelo Poder Público e, no caso de evento de caráter temporário, tanto o
organizador quantooestabelecimento que abrigá-lo responderão solidariamente pelo ici

83º, É ônus exclusivo doestabelecimento provar a existência de espaços reservados
devidamente sinalizadose que garantem o direito de preferência.

648, Os recursos arrecadados em decorrência da violação desta lei serão destinados
ao Fundo Municipal da Pessoa com Deficiência, preferencialmente, para ações de caráter
educativo objetivando malor garantia de acessibilidade e inclusão nos espaços públicos e

privados para as pessoas com deficiência.

65º, Salvo estipulação sunerveniente definição do Poder Executivo, a Secretaria
Municipal competente para processamento, fiscalização e acompanhamento das prescrições
desta lel será o da Assistência Social.

56º, O Conselho Municipal das Direitos das Pessoas com Deficiência receberá ciência

dos expedientes autuados e das fiscalizações exercidas em decorrência desta lei, podendo
também servir como responsável direto pela geração de denúncia na defesa de qualquer
pessoa que tenha seus direitos violados

Art, 10. O Executivo regulamentará esta lel, no que couber, em especial, para
Indicação dos meios conducentespara fiscalização.

Art, 11, Esta lei complementar entrará em vigor em SO (noventa) dias após a sua
publicação.

Aibeirão Preto, 26 de julho de 2015.

Presto
Comissão erfhanente de Direitos da Muiher,

do Criança, do Adolescente e do idoso

Ult2
Luciano egoPresidente bo)

comissão Permanente de iritosBessoo
com Defiiêncio Físico
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JUSTIFICATIVA DO ANTEPROJETO “MAITÊ! PARA RESERVA DE ASSENTOS E Espaços
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE REDUZIDA:

O presente ANTEPROJETO nasce como Inspiração de uma Indignação, em episódio

envolvendo o desdém, a exclusão e o menoscabo da organizadores de evento em

estabelecimento empresarial em centro de compras ocarrido no mêsde julho de 2018 30

não garantir o direito da criança Maitê, de 2 anos, na condição de Pessoa Com Deficiência

(conduzida em sua cadeira adaptada), a ter acomodações minimas quando havia espaços
suficientes para ela e no mínimo um acompanhante, mas completamente ocupados (ou
reservados) para “pessoas normais” ou tipicas. A organização do evento após reiatada
dos fatos se omitiu a dar qualquer tipo de prioridade à infante com deficiência, e

tampouco dispós de qualquer tipo ce espaços ou assentos reservados para cutras

pessoas que também necessitavam de inclusão.

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, devidamente
recepcionada pelo Brasil (Decreto n.6949/09), prescreve, dentre outras disposições =

importância da conscientização:

Artigo8. Conscientização

1.OsEstados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas,
efetivas o apropriadas para:
a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as
condições das pessoas com deficiência e fomentar o respeito petos
direitose pela dignidade das possaas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitose práticas nocivas em relação
a pessoas com deficiência, inclusive aqueles relacionados 3 sexo e

dade, em todas as áreas da vida;

€) Promover à conscientização sobre 2s capacidadese contribuições
das pessoas com deficiência,

2.45 medidas para esse fim incluem

a) lançar e dar continuidade a efetivos campanhas de
conscientização públicas, destinadasa
1) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitas das pessoas
com deficiência;

il Promover percepção positiva e malor consciência social em relação
às pessoas com deficiência;

Mais adiante esta Convenção previu em seu artigo 30 de que trata de “participação na

vida cuitura!e em recreação, lazere esporte”:
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S.Para que às pessoas com deficiência participem, em Igualdade de
oportunidades com as demais pessoas, de atividades recreativas,
esportivas e de later, os Estados Partes tomarão medidas
apropriadas para:

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos
serviços prestados por pessoas ou entidades envolvidas na
organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de
tazer,

A Lei Brasileira de Inclusão (Lel Federal n, 13.246/15) versa que “Art. 4º Toda pessoo com
deficiência tem direito à Igualdade de oportunidades com os demais pessoose não sofrerá
nenhumo espécie de discriminação”. E a LB também prescreve:

er atendimentoArt. 8º A pessoa com deficiência tem direito a
prioritário, sobretudo coma finalidade de:

1! - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento
ao público;

1- disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos,
que garantam atendimento em igualdade de condições com as
“demais pessoas.

A Lei do Estado de São Paulon. 12.907, de 15 abril de 2008, derivada de projeto de leida
deputada Célia Leão e do Deputado Rafael Silva, ambos PCD, prevê em seu art. 54 que
constitui discriminação à pessoa com deficiência

| - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em
estabelecimentos da Administração Direta ou Indireta e cas
concessionáriasde serviços públicos;

11- impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências
de bares, restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros
comerciais e similares;

Ml - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do
emprego;
IV -induar ou incitar à prática de atos discriminatórios;

V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica
ou publicação de qualquer natureza a discriminação ou o
preconceito;
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause
constrangimento;
Vil- ofender a honra ouaIntegridade física
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51º - Incide nas discriminações grevistas nos incisos e ll deste artigo
à alegação da existência de barreiras arquitetônicas para negar,
dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa protegida por
esta lei.

5 2º - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com
deficiência é forma de prática discriminatória prevista nos incisos VI

evil desteartigo
Outras Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida certamente se veem
diuturnamente premidas de participação e inclusão por conta éa indiferença não só da

sociedade em sl, mas dos organizadores e responsáveis pelos estabelecimentos.

Enquanto não houver uma cultura inclusiva e menos individualista, é dever do Estado
zelar com medidas preventivase repressivas para que as minorias não se vejam reduzidas
à marginalidade,à exclusão, à segregação.

As pessoas típicas que não necessitem de qualquer tipo de auxilio físico, mental,
Intelectual ou sensitivo, por exemplo, precisariam ter maior consciência coletivaede

ambientes que permitam a plena integração dos espaços público e privados - em
especial, Enquanto inexistir uma cultura adequada de respeito às nessaas com deficiêr

se mostra imperativoaintervenção legislativa para colbiraindiferença

Na esteira da ei federal - do Estatuto ca Pessoa com Deficiência, é que nasceàinspiração
desta lei municipal para melhor regulamentaroInteresse local e impor penalidades aos
estabelecimentos que não disponibilizem a integração e a participação dos PCDs.

direito o receberPrescrave o Estatuto da PCD (art. 8€) que “a pessos com deficiê
atendimento prioritário, sobretudo com a finclidade de: 1 - dissoniblização de recursos,
tanto humanos quanto tecnológicos, que garantom atendimento em iguoldade de
condições com as demais pessoos”, Também Já provisão expressa no artigo 44 de reserva
de espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência em amblentes que abriguem
eventos ou recebam pessoas, tals como teatros, cinemas, auditárias, locais de espetáculo
e similares, como shopping centers.

Neste sentido, portanto, é que se apresenta o presente ANTEPROJETO pautado na

intenção de criar regras maisclaras e obrigaçõesaos estabelecimentos empresariais para
que resguardem a acessibilidade e o direito de participação de todas as pessoas, inclusive
as com deficiência, em eventos de uso público ou coletivo par pessoa jurídica de direito
privado,

Existe nítida lacuna legislativa até o momento quanto zo cabimento de vários asnectos
fundamentais desta proposta: regramento quanto aos assentos e acomodações ao ar
live e à garantia do direito de preferência, inclusivo sobre a fiscalização,
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acompanhamento e garantia de proteção das pessoas com deficiência, além de sanções
condizentes,

O texto resguarda e não colide com asatuais prescrições e normas federais, tampouco
invade as de sua competência, alinhando-se inclusive 20 Decreto Federal n. 9404/2018.

Trata-se de matéria que se insere dentro da competência municipal (art. 49, 1 e ll da Lei

Orgânica de Ribeirão Preto)a regrar, à mínguade mais destida normativa geralno âmbito
federal ou estadual, a conferir o que dispõe a Constituição Federal;

Art. 23, 1 - é competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Fegeral e dos Municípios culdarda saúde e assistência pública, da
proteção e garantiadas pessoas portadoras de deficiência;ALei Orgânica do Município diz que se v

deficiência (art. 193)

pela proteção especial da pessoa comApresente iniciativa está ajustada à política de acessibilidade prescrita no Plano Diretor
de Ribeirão Preto (Lei Complementar n. 2866/2018):

DA POLÍTICA DE AG

Art, 155. Estabelecer a Política Municipal de Acossibilidade em
cansonância com as legislações « os Programas Estaduais e Federais
que tratam das questões ligadas aos direitos das pessoss com
deficiência ou mobilidade reduzida, incluindo-se os idosos, assim
como com os normativos legais relativos ao tema.

SIBILIDADE

Art, 156, A Política de Acessibilidade visa promover, proteger e

assegurar o exercício pleno e equitativo dos direitos humanos e
liberdades fundamentais gor todasas pessoas com deficiência, assim
como os idosos e as pessoas com mobilidade reduzida,
proporcionando o respeito pela sua dignidade inerente,
estabelecendo metas, diretrizes o ações nara a garantia plena da
Inclusão social em todas as áreas de uso público e coletivo, e
princípio básico da cidadania
Art, 157. Os procedimentos administrativos deverão garantir na
aprovação de projetos para construção, ampliação au reforma de
edifícios públicos au privados destinados ao uso coletivo, assim como
no parcelamento do solo e na liberação do termo do conclusão da
obra 'habite-se”), a acessibilidade às pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida e aos idosos, sob pena das sanções
administrativas estabelecidas em lei por este não cumprimento.
59 10 30- omissis

6 49 - Todas as políticas públicas municipais devem Incluir em seu
público envolvido, direta ou indiretamente, as pessoas com
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deficiência ou com mobilidade reduzida, incluindo-se os idosos,
garantindo-se a acessibilidade, a participação, a informação e o

envolvimento social

Art. 158. São princípiosda Política de Acessibilidade:

| - o respeito pela dignidade inerente, à autonomia Individual,
inclusivealiberdade de fazer as próprias escolhas, e 3 independência
das pessoas;

i-a não discriminação;

= a plena e efetiva participaçãoeinclusão na sociedade;

lv -orespeito pela diferença e pela acoitação das pessoas com
deficiência como parte da diversidade humanae da humanidade;

V-o respeito pela dignidade inerente à pessoa idosa;
Vi- a igualdade de oportunidades;
Vil - a acessibilidade em todos os ambientes de uso comum,pt
e coletivo;

ico

Vil! - o respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças
com deficiência e pelo direito das crianças com deficiência de
preservar sua identidado;
|X -o atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos
órgãos públicose privados prestadores de serviçosà população;
X- a viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e
convívio do idoso com as demais gerações.

O presente ANTEPROJETO não colide comàinleiativa reservada ao Podes Executivo no

que tangealegislação pertinente do Código de Obras (Lei Complementar n. 2932/18),o
qual se volta a “normas geraise especificas a serem obedecidas no elaboração de projeto,
obtenção de licenciamento, ordenor

e edificações”. Neste sentido, o texto ora apresentado tem como norre a disposição de
to no execução, manutenção e utilização de obros

resenvae preferência de assentos e espaços para PCD e outros em estabelecimentos
empresariais trazendo reprimendas municipais ao descumprimento principalmente a

condutas que sejam efetivamente discriminatórias. Entretanto, como norma geral, o

Código de Obras Municipal já dispôs em seu artigo 215, Vil que os locais de reunião
destinados ao público devem possuir acessibilidade a pessoas com deficiência. Mas nada
mais diz o Código de Obras.

identifica-se que as normas federais e estadual sobre o assunto serem insuficientes para
regular o temário no âmbito local, notadamente pornão preverem mecanismos para
evitar aspráticas discriminatórias ou excludentes, como se arapós neste toxo.
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Não se olvide que a LB] prescreva ser um tipo de ato de improbidade administrativa (tei
8425/99, art, 13, 1X) a não efetivação da acessibilidade, Inclusive por também trazer
sancionamentos. Tal sorte de reprimendas se mostra inadequada para glosar condutas da.

Iniciativa privada, em sua exploração econômica, as quais nem sempre agem com o dolo
específico exigido para a sanção penal, e muito menos poderiam ser sempre enquadradas
na lei de Improbidade, especialmente quando inexistir agente público amoldado na
Infração.

Abre-se assim um campo para que norma local regule as condutas e práticas
discriminatáórias - pois a não inclusão e vedação de participação de PCDs em eventos em
gera! é uma espécie de discriminação — ocorridas na cldado pelas estabelecimentos que
organizem e promovam eventos abertosà coletividade.

O Tribunal de Justiça de São Paulo resguarda a competência local emavançar neste
temário:

“Não se olvida que este Órgão Especial tem sufragadoo entendimento
pela constitucionalidade de leis municipais que objetivem favorecer e
faciitar o exercício de atividades relacionadas às prerrogativas
fundamentais da pessoa portadora ce deficiência, reconhecendo-se,
em tais casos, que o interesse local autoriza a edição de norma
municipal que confira efetividade zodireito de acessibilidade da
pessoa com deficiência, seja esta manifestada em quaisquer de suas
espécies, desde que não haja descompasso com eventual legislação
federale estadual que disponha sobre o mesmo tema” (ação Direta
de Inconstitucionalisade nº 2049572-53.2019.8.26.0000, Rel. Des
ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, |. em 29.5.2018) *

Não se Identifica qualquer tipo de vício de iniciativa de projeto oriundo do Poder
Legislativo conquanto tenha o Supremo Tribunal Federal decitido om sedo do

Repercussão Geral (Tema n. 917), que "não usurpo competência privotivo do Chefe do
Poder Executivo le! que, embora crie despeso pora o Administração, não trata da suo
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servisores públicos
fare. 61, 529, 14,0%, e", do Constituição Federal)". Não obstante a indicação de
responsabilidade pela fiscalização — esta já é inerente às atividades da pasta, não havendo

sequer criação de novas despesas ou estrutura,

Segundoa Constituição do Estado de São Pauloa regra é de competência concorrente
fart. 24), não havendo nada na Lei Orgânica do Município que restrinja a atuação
pariamentar



FE Câmara Municipal de Ribeirão preto
naao Estadode ão Pautorege

Aguarda-se,pois, seu processamento e encaminhamento pelos senhores vereadores, com
as modificações oportunas e que forem mais convenientes, resguardando-se o aspecto
central aqui objerivado.

+ Anteprojeto produzido pelos pais da Maitê: Luiz Eugenio Scarpino Jr e Renata GF.

Scarpino, com colaboração das advogadas, Samira Andraos Marquezin Fonseca
(Mestre em Direitos Coletivose Cidadania e Vice-Presidente da Comissão dos Direitos
da Pessoa com Deficiência da OAB/SP), e Renata de Carlis Pereira (pós-graduada em
Direito Médico com estudos focados em PCD),


